
CARTA DE REP/ÚDIO E COBRANÇA POR POLÍTICAS EFETIVAS DE 

ENFRENTAMENTO AO FEMINICÍDIO NO RIO GRANDE DO SUL 

 

O SINDICATO DOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA UFRGS, UFCSPA e IFRS 
(ASSUFRGS), entidade sindical representativa das(os) trabalhadoras(es) técnico-
administrativas(os) em educação, vem a público manifestar repúdio, indignação e 
profunda preocupação diante da escalada dos casos de feminicídio e violência contra 
as mulheres no Rio Grande do Sul, bem como diante da indiferença, da morosidade 
institucional e de discursos oficiais que relativizam e naturalizam essa violência. 
Os dados oficiais amplamente divulgados por órgãos de segurança pública e 
observatórios de gênero, indicam que o Rio Grande do Sul segue registrando números 
alarmantes de feminicídios, muitos deles anunciados, precedidos por denúncias, 
pedidos de ajuda e, inclusive, solicitações de medidas protetivas que não foram 
analisadas ou executadas em tempo hábil. Trata-se, portanto, de mortes evitáveis, cuja 
responsabilidade recai também sobre o Estado. 
É inadmissível que, diante desse cenário, representantes do poder público lancem mão 
de explicações simplistas, equivocadas e violentas, como a afirmação de que os 
feminicídios “ocorrem em razão do maior período de convivência durante as férias”. 
Esse tipo de fala desloca a responsabilidade do agressor e do Estado, culpabiliza a 
convivência familiar e reproduz a lógica machista que sustenta a violência de gênero, 
além de invisibilizar o caráter estrutural do problema. 
A ASSUFRGS manifesta repúdio a qualquer discurso que relativize o feminicídio, pois 
se trata do estágio mais extremo de uma cadeia de violências sustentadas pelo 
patriarcado, pela desigualdade de gênero e pela omissão estatal. Feminicídio não é 
fatalidade, não é conflito doméstico, não é excesso emocional: é crime, é expressão de 
ódio às mulheres e é responsabilidade do Estado preveni-lo. 
Denunciamos, ainda, a falta de agilidade na concessão e efetivação de medidas 
protetivas de urgência, inclusive em casos em que mulheres foram assassinadas após 
terem buscado proteção institucional. Cada liminar não analisada, cada pedido 
ignorado, cada rede de proteção que falha tem consequências concretas e irreversíveis. 
Cobramos da Secretaria de Políticas para as Mulheres do Rio Grande do Sul e do 
Governo do Estado: 

• A responsabilização política e institucional por falhas na rede de proteção às 
mulheres; 

• A celeridade real na análise e no cumprimento das medidas protetivas; 

• O fortalecimento das políticas públicas de prevenção, com orçamento adequado, 
estrutura, pessoal qualificado e atuação intersetorial; 

• A formação permanente das forças de segurança e do sistema de justiça com 
perspectiva de gênero; 

• O repúdio público e imediato a falas que culpabilizam vítimas e banalizam a 
violência; 

• A ampliação e fortalecimento dos serviços de acolhimento, casas-abrigo e 
atendimento integral às mulheres em situação de violência. 

 
A ASSUFRGS reafirma que o enfrentamento ao feminicídio é uma responsabilidade 
coletiva, mas sobretudo estatal. Não aceitaremos o silêncio, a naturalização da morte 
de mulheres, nem respostas protocolares diante de uma realidade que exige ação 
urgente, compromisso político e mudança estrutural. 
 
Seguiremos mobilizadas(os), vigilantes e em luta, porque nenhuma a menos não é 
slogan: é um compromisso ético, político e social. 


